
GOVERNO MUNICIPAL DE MILAGRES 
Estado do Ceará 

Trabalho que faz a diferença 

RESPOSTA A RECURSO ADMINISTRATIVO 

TERMO: Decisório. 

TOMADA DE PREÇOS N° 023/2021-TP. 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE MANUI'ENÇÃO 
CORRETIVA, PREVENTIVA, INCLUINDO REPOSIÇÃO DE INSUMOS, DAS INSTALAÇÕES DA 
REDE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA. 
ASSUNTO/FEITO: Julgamento de RECURSO ADMINISTRATIVO. 
RECORRENTE: TSL EMPREENDIMENTOS EIRELI, inscrita no CNPJ sob o N° 29.028.619/0001-96. 

RECORRIDO: Presidente da CPL. 

PREÂMBULO:  

O Presidente da CPI, do Município de MILAGRES vem responder ao Recurso 
Administrativo, impetrado, tempestivamente pela empresa TSL EMPREENDIMENTOS EIRELI, inscrita 
no CNPJ sob o N° 29.028.619/0001-96, com base no Art. 109, inciso 1, "a" da Lei Federal n°. 8.666/93, 
relativo à sua inabilitação. 

Cumpridas as formalidades legais, registra-se que todos os demais licitantes foram 
cientificados da interposição e trâmite do presente Recurso Administrativo, conforme comprovam os 
documentos acostados ao Processo de Licitação em epígrafe. 

A recorrente encaminhou seu recurso administrativo contra o julgamento da Comissão de 
Licitação - CPI, em relação ao julgamento da fase de habilitação no dia 19 de Agosto de 2021, para 
conhecimentos de todos os interessados. 

Em sede de admissibilidade, verificou-se que foram preenchidos os pressupostos de 
legitimidade, fundamentação, pedido de provimento ao recurso, reconsideração das exigências e 
tempestividade, e interesse processual, conforme comprovam os documentos colacionados ao Processo de 
Licitação já identificado, pelo que se passa à análise de sua alegação. 

DOS FATOS:  

A recorrente apresentou recurso administrativo questionando os motivos ensej adores da 
declaração da sua inabilitação ao processo. 

Das razões apresentadas pela recorrente: 

"Conforme CRC anexada a Recorrente fez o seu cadastro junto a prefeitura sendo sua 
juntada no envelope de habilitação totalmente desnecessária posto que uma é uma 
formalidade sanável e completamente dispensável. 
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Nesse sentido, visando permitir a maior quantidade de licitantes possível deve ser 
concedido prazo para sanar a falta do CRC até por que a própria prefeitura pode 
conseguir a referida certidão em seus cadastros. 

Por esse motivo, impedir a participação da Recorrente pelos motivos pretéritos só tem a 
frustrar o caráter da maior concorrência possível por parte dessa prefeitura, 
descwnprindo dessa feita, possivelmente o princípio da eficiência administrativo 
insculpido no art. 37 da CF." 

Ao final pede o provimento do presente recurso para que seja declarada sua habilitação ao 
processo. 

É o relatório. 

DO MERITO:  

Quanto ao motivo de sua inabilitação com base no exigido no item 5.2, pela ausência do 
documento CRC junto a seus documentos de habilitação. 

O CRC presta-se, portanto, em agilizar a tramitação da licitação e pode na disputa simplificar 
sobremaneira a fase de habilitação preliminar. Na Tomada de Preços, em princípio seria condição de 
ingresso, pois o participante deveria estar previamente cadastrado, ou providenciar a sua inscrição antes 
da recepção dos envelopes com as propostas dos licitantes (art. 22, § 20). 

O que se buscava com esse pré-cadastramento era diminuir a quantidade de documentos que 
deveriam ser apresentados, já que o CRC substituiria a necessidade de alguns deles. Esse pré-requisito, 
portanto, buscava uma DESBUROCRATIZAÇAO do processo licitatório. 

Ou seja, na tomada de preços o certificado de registro cadastral seria, em princípio,  
obrigatório.  Pelo dispositivo em questão os licitantes têm duas opções: ou apresentam o certificado de 
registro cadastral ou os documentos exigidos para o cadastramento dentro do prazo legal (03 dias antes da 
licitação). 

Ocorre que em complemento ao §20  do art. 22 da Lei n° 8.666/93, por meio da Lei n.° 
8.883/1994, foi acrescido o §9° ao art. 22, cujo texto assinala: 

Art. 22 [ ... ] 
§9° Na hipótese do §20  deste artigo, a Administração somente poderá exigir do licitante 
não cadastrado os documentos previstos nos arts. 27 a 31, que comprovem habilitação 
compatível com o objeto da licitação, nos termos do edital. (grifo nosso) 

A leitura conjunta dos dispositivos (2° e 9° do art. 22 da Lei n° 8.666/93) dá conta de que a 
tomada de preços admite a participação de licitantes cadastrados e não cadastrados. O não cadastrado, 
caso deseje participar da licitação na condição de cadastrado, deve protocolar o pedido, com a 
documentação pertinente, até três dias úteis antes da abertura da licitação. Caso este mesmo interessado 
deseje participar da licitação sem o certificado de registro cadastral, poderá fazê-lo apresentando 
somente os documentos de habilitação exigidos no edital. Fato este verificado pela empresa, muito 
embora a mesma possua cadastro prévio de CRC com o município não tendo, no entanto apresentado tal 
documentos junto à habilitação. 
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A regra do §2° do art. 22 da Lei n.° 8.666/93, visa possibilitar o aumento de potenciais 
participantes nos certames licitatórios na modalidade de tomada de preços, estendendo a possibilidade aos 
não cadastrados. Então, interpretações restritivas devem ser afastadas, sob pena de prejuízo ao fim 
maior que a norma pretendeu atingir.  

Conforme entendimento acertado de Joel de Menezes Niebuhr e Pedro de Menezes Niebuhr, 
para uma conclusão acertada da intenção da Lei, é necessário interpretar o aludido §2° conjuntamente 
com §9° do mesmo art. 22 da Lei n.° 8.666/93, que não pertencia ao texto original, tendo sido a ele 
acrescentado posteriormente (Lei n° 8.883/94). 

Sendo assim, o §9° do art. 22 da Lei n.° 8.666/93, delimitando a atuação administrativa, 
autoriza o órgão ou entidade promotora do certame a exigir dos não cadastrados somente documentos 
pertinentes ao objeto da licitação, nos termos do edital. 

Neste sentido, em verdade, a Administração pode exigir dos não cadastrados unicamente os 
documentos que, de acordo com o ato convocatório, guardam pertinência com o objeto licitado, e não 
todos os documentos necessários ao cadastramento. Em outras palavras, dentre os documentos para 
cadastramento, somente poderão ser exigidos aqueles relacionados à licitação em questão, diversamente 
do que ocorre com quem comparece perante o setor de cadastramento buscando o cadastro. 

Nessa senda, a conclusão natural é de que a Lei não objetiva que os não cadastrados 
demonstrem condições de se cadastrarem, mas, sim, de se habilitarem naquela licitação. 

Ante ao patente paradoxo perpetrado pela própria Lei, consequentemente, há de concluir 
ainda que perde o sentido exigir-se a apresentação dos documentos nos três dias antes da data de abertura, 
ou seja, em momento anterior à data marcada para entrega dos envelopes dos cadastrados, seguindo à 
risca o texto legal. Com  efeito, o prazo indicado pela Lei tinha a finalidade de viabilizar a realização do 
cadastro pela comissão de cadastramento quando a regra do §9° ainda não existia. 

Hoje, como "não há necessidade de prévio cadastro" e é a própria comissão de licitação que 
avalia a documentação para fins de habilitação, a exigência do prazo anterior acaba por figurar, 
meramente, como um obstáculo à participação no certame, contudo, existindo a previsão legal (2° do art.  
22 da Lei n.° 8.666/93), é ainda necessário constar no Edital convocatório.  

Considerando que a licitação é um procedimento administrativo pelo qual o Poder Público 
visa obter a proposta mais vantajosa para contratar, exigir de forma robusta seria o mesmo que prejudicar 
a livre concorrência, o que não seria o adequado, tendo em vista que essa prática é expressamente 
proibida, devendo os agentes públicos, atuarem com razoabilidade na análise da proposta comercial e 
documentos de habilitação em consonância com probidade administrativa, eficiência, julgamento objetivo 
e transparente, pautando-se sempre no devido cumprimento da lei. 

Nesse sentido, é preciso evitar os formalismos excessivos e injustificados a fim de impedir a 
ocorrência de dano ao erário e valorizar a economicidade e vantajosidade da proposta. 

O Tribunal de Contas da União tem o seguinte posicionamento acerca do assunto ora 
debatido, acórdão 357/2015-Plenário, iii verbis: 
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"No curso de procedimentos licitatórios, a Administração Pública deve pautar-se pelo 
princípio do formalismo moderado, que prescreve a adoção de formas simples e 
suficientes para propiciar adequado grau de certeza, segurança e respeito aos direitos dos 
administrados, promovendo, assim, a prevalência do conteúdo sobre o formalismo 
extremo, respeitadas, ainda, as praxes essenciais à proteção das prerrogativas dos 
administrados." 

"Diante do caso concreto, e a fim de melhor viabilizar a concretização do interesse 
público, pode o princípio da legalidade estrita ser afastado frente a outros princípios." 
(Acórdão 119/2016-Plenário) 

Nota-se que sua utilização não significa desmerecimento ao princípio da vinculação ao 
instrumento convocatório ou negativa de vigência do caput do art. 41 da lei 8.666/93 que dispõe sobre a 
impossibilidade de a Administração descumprir as normas e condições do edital. Trata-se de solução a ser 
tomada pelo intérprete a partir de um conflito de princípios. 

Analisadas as razões recursais manifestadas pela empresa citada, esta Presidente da CPL 
resolve considera-Ias uma vez que se pautaram em argumentos e justificativas fáticas razoáveis. 

DECISÃO: 

CONHECER das razões recursais interpostas pela recorrente: TSL 
EMPREENDIMENTOS EIRELI, para no mérito DAR-LHE PROVIMENTO, julgando seus pedidos 
PROCEDENTES nas razões acima expostas. 

Determina-se por oportuno ainda considerar a recorrente habilitada. 

Comunique-se a empresa interessada. 

MILAGRES - CE, 01 de setembro de 2021. 
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